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EMBARGANTE : BERNARDETE SEITENFUS VERONA
ADVOGADO : JOSÉ SÉRGIO DA SILVA CRISTÓVAM - SC016298
EMBARGADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
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EMENTA

PROCESSUAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
SUBMISSÃO DA MATÉRIA À SISTEMÁTICA DA 
REPERCUSSÃO GERAL SOBRESTAMENTO.
1. Os embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do 
CPC/2015, têm ensejo quando há obscuridade, contradição, 
omissão ou erro material no julgado e, em hipóteses excepcionais, 
admite a jurisprudência emprestar-lhes efeitos infringentes.
2. O STF, considerando o tema relativo à "coisa julgada e à tese 
fixada no RE 870.947 (Tema 810) e, ainda, o aparente contraste 
com o entendimento firmado no Tema 905/STJ", afetou à 
sistemática das repercussão geral o Tema 1.170, nos seguintes 
termos: "Validade dos juros moratórios aplicáveis nas condenações 
das Fazenda Pública, em virtude da tese firmada no RE 870.947 
(Tema 810), na execução de título judicial que tenha fixado 
expressamente índice diverso".
3. Necessidade de retorno dos autos à origem para posterior 
realização do juízo de conformação.
4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, 
tornando sem efeito os julgados  anteriores desta Corte e 
determinando a devolução dos autos ao Tribunal de origem.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, com 
efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 27 de março de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
SUBMISSÃO DA MATÉRIA À SISTEMÁTICA DA 
REPERCUSSÃO GERAL SOBRESTAMENTO.
1. Os embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do 
CPC/2015, têm ensejo quando há obscuridade, contradição, 
omissão ou erro material no julgado e, em hipóteses excepcionais, 
admite a jurisprudência emprestar-lhes efeitos infringentes.
2. O STF, considerando o tema relativo à "coisa julgada e à tese 
fixada no RE 870.947 (Tema 810) e, ainda, o aparente contraste 
com o entendimento firmado no Tema 905/STJ", afetou à 
sistemática das repercussão geral o Tema 1.170, nos seguintes 
termos: "Validade dos juros moratórios aplicáveis nas condenações 
das Fazenda Pública, em virtude da tese firmada no RE 870.947 
(Tema 810), na execução de título judicial que tenha fixado 
expressamente índice diverso".
3. Necessidade de retorno dos autos à origem para posterior 
realização do juízo de conformação.
4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, 
tornando sem efeito os julgados  anteriores desta Corte e 
determinando a devolução dos autos ao Tribunal de origem.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos por BERNARDETE 

SEITENFUS VERONA contra acórdão da Primeira Turma desta Corte, de minha lavra, 

assim ementado (e-STJ fl. 741):

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. COISA JULGADA. 
PRESERVAÇÃO.
1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem se 
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manifesta de forma clara, coerente e fundamentada sobre as teses relevantes à 
solução do litígio.
2. Consoante o entendimento desta Corte, em julgamento realizado sob a 
sistemática dos recursos repetitivos, deve ser observada eventual coisa julgada 
que tenha determinado a aplicação de índices diversos, cuja 
constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso concreto, não obstante 
os parâmetros estabelecidos para atualização monetária e compensação da 
mora.
3. Agravo interno desprovido.

Sustenta a parte embargante a existência de omissão respeitante ao 

afastamento da coisa julgada em casos como o dos autos.

Impugnação às e-STJ fls. 759/763.

É o relatório.

VOTO

Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, os embargos de declaração 

têm por escopo sanar decisão judicial eivada de obscuridade, contradição, omissão ou 

erro material.

In casu, a irresignação deverá ser acolhida.

Com efeito, o STF, considerando o tema relativo à "coisa julgada e 

à tese fixada no RE 870.947 (Tema 810) e, ainda, o aparente contraste com o 

entendimento firmado no Tema 905 do STJ", afetou à sistemática das repercussão geral o 

Tema 1.170, nos seguintes termos: "Validade dos juros moratórios aplicáveis nas 

condenações das Fazenda Pública, em virtude da tese firmada no RE 870.947 (Tema 

810), na execução de título judicial que tenha fixado expressamente índice diverso."

Dito isso, adianto que, a rigor, sigo a orientação de que os temas 
afetados a recursos representativos de controvérsia não podem ser interpretados de forma 
extensiva (para incluir questão não efetivamente afetada).

No caso, porém, embora a controvérsia (do Tema 1.170) esteja 
estabelecida especificamente em relação aos juros moratórios, verifica-se que o próprio 
Supremo tem "considerado que o julgamento do mérito do Tema 1.170 da Repercussão 
Geral também cuidará da controvérsia relativa aos índices de correção monetária", e 
determinado o sobrestamento dos feitos de acordo com a sistemática da repercussão 
geral (RE 1364919, rel. Ministro LUIZ FUX, DJe 01/12/2022).

No mesmo sentido:  RE 1.367.135 e ARE 1.368.045, rel. 
Ministro Nunes Marques, DJe de 16/03/2022 e 30/08/2022; ARE 1.360.746, rel. 
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Ministro André Mendonça, DJe de 24/02/2022; RE 1.378.555, rel. Ministro Alexandre de 
Moraes, DJe de 17/06/2022; ARE 1.361.501, rel. Ministro Edson Fachin, DJe de 
10/02/2022; ARE 1.376.019, rel. Ministro Roberto Barroso, DJe de 27/04/2022; RE 
1.382.672, rel. Ministro Rosa Weber, DJe de 1º/06/2022; ARE 1.383.242, rel. 
Ministro Dias Toffoli, DJe de 25/05/2022; RE 1.382.980, rel. Ministro Cármen Lúcia, 
DJe de 23/05/2022; ARE 1.330.289-AgR, rel. Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 
02/12/2021; e ARE 1.362.520, rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe de 18/05/2022.

A meu ver, a mesma providência deve ser adotada por esta Corte, 
em atenção às referidas decisões do STF e ao princípio da segurança jurídica.

Nesse caso, encontrando-se o tema afetado à sistemática da 
repercussão geral, esta Corte orienta que os recursos que tratam da mesma controvérsia 
devem aguardar o julgamento do paradigma representativo sobrestados no Tribunal de 
origem, viabilizando, assim, o juízo de conformação, hoje disciplinado pelos arts. 1.039 e 
1.040 do CPC/2015.

Confiram-se as seguintes decisões monocráticas no mesmo viés: 
AgInt nos EDcl no Ag 1.432.709/ES, rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
Primeira Turma, DJe 18/12/2018; REsp 1.770.141/RJ, rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, Primeira Turma, DJe 18/10/2018.

Somente depois de realizada essa providência, que representa o 
exaurimento da instância ordinária, é que o recurso especial deverá ser encaminhado a 
esta Corte Superior, para que aqui possam ser analisadas as questões jurídicas nele 
suscitadas e que não ficaram prejudicadas pelo novo pronunciamento do Tribunal a quo.

Registre-se que essa medida visa evitar também o desmembramento 

do apelo especial e, em consequência, eventual ofensa ao princípio da 

unirrecorribilidade ou unicidade recursal.

Ante o exposto, ACOLHO os embargos de declaração, atribuindo-

lhes excepcional efeito modificativo, para tornar sem efeito o acórdão de e-STJ fls. 

741/748 e as decisões de e-STJ fls. 655/660 e 680/682, e DETERMINO A 

DEVOLUÇÃO DOS AUTOS ao Tribunal de origem, com a respectiva baixa, para que, 

após a publicação do acórdão a ser proferido no recurso com repercussão geral 

reconhecida e em observância aos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015: a) negue seguimento 

ao recurso se a decisão recorrida coincidir com a orientação emanada pela Suprema 

Corte; ou b) proceda ao juízo de retratação na hipótese de o acórdão vergastado divergir 

da decisão sobre o tema submetido à repercussão geral.
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É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

EDcl no AgInt nos EDcl no REsp 2.001.140 / SC
Número Registro: 2022/0133869-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator dos EDcl no AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BERNARDETE SEITENFUS VERONA
ADVOGADO : JOSÉ SÉRGIO DA SILVA CRISTÓVAM - SC016298
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ALISSON DE BOM DE SOUZA - SC026157

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - ABONO 
DE PERMANÊNCIA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BERNARDETE SEITENFUS VERONA
ADVOGADO : JOSÉ SÉRGIO DA SILVA CRISTÓVAM - SC016298
EMBARGADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : ALISSON DE BOM DE SOUZA - SC026157

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu acolher os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 29 de março de 2023
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